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PROCESSUAL  CIVIL –  Mandado  de
segurança  –  Apelação  Cível  –  Empresa
impetrante – Autuação fiscal pelo Município
–  Infração  –  Estabelecimento  –
Funcionamento  em  outro  endereço
mencionado  –  Alegação  de  ausência  de
culpa  –  Empresa  vítima  de  esbulho  –
Comunicação  da  Circunstância  –
Inexistência  –  Alvará  no  novo  local  de
funcionamento – Ausência – Falta de prova
pré-constituída – Manutenção da sentença
– Desprovimento.
 
-  “O  mandado  de  segurança  exige  prova
pré-constituída como condição essencial à
verificação do direito líquido e certo, sendo
a  dilação  probatória  incompatível  com  a
natureza  da  ação  mandamental;  não  se
constituindo,  portanto,  meio  processual
adequado  para  provar  a  existência  (ou  a
inexistência) de um determinado fato.” [...]
Segurança  denegada.  (MS  9815/DF,  Rel.
Min.  Laurita  Vaz,  Terceira  Seção,  DJe
02.12.2009). 

- O fato de ter sofrido esbulho, registrando a
circunstância  através  de  documentos
acostados à peça, não se confunde com a
legítima  atuação  fiscal  do  Município,  que



não fora previamente informado da situação
e nem concedeu alvará para funcionamento
em endereço distinto.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos,
onde figuram como partes os litigantes acima mencionados.

Acordam  os  membros  desta  2ª  Câmara
Cível do egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade,
desprover o recurso interposto, nos termos do voto do Relator e da súmula
de julgamento retro.

R E L A T Ó R I O:

Trata-se de apelação cível, interposta pela
Viação Targino Ltda., contra a sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara da
Fazenda  Pública  da  Comarca  da  Capital,  que,  nos  autos  da  ação
mandamental,  impetrada contra o  Município de João Pessoa,  denegou a
segurança pleiteada, extinguindo o feito com resolução de mérito.

Na sentença proferida, o Magistrado “a quo”
entendeu que o fiscal de renda municipal agiu em seu legítimo exercício da
atividade,  não  tendo,  por  outro  lado,  a  empresa  impetrante  informado  a
circunstância necessária para o Município, qual seja, a mudança de endereço,
para a regular licença de funcionamento, inexistindo, com isso, direito líquido
e certo na hipótese.

Irresignada,  a  Viação  Targino  Ltda.
interpôs  apelação,  aduzindo,  em síntese,  que não teve  culpa  no  fato  que
ensejou  a  autuação  do  Município,  na  medida  em  que  o  imóvel  onde
funcionava fora irregularmente vendido para terceiro,  o qual promoveu, por
sua vez, seu esbulho do local, tendo, inclusive, ajuizado demandas judiciais a
fim de solucionar a questão.

Pontua  que  “...  a  edilidade  agiu
erroneamente,  vez  que  a  alteração  de  endereço  se  deu  por  fato
totalmente  alheio  a  vontade  da  apelante,  inclusive,  manifestamente
ilegal, matperia que já se encontra judicializada, a fim de que o Direito e a
justiça vençam”. (“sic” – fl. 133).

Registra  a  existência  de  deferimento  do
pedido liminar de suspensão da cobrança de multa e defende que é vítima na
situação, não sendo razoável transferir a culpa do ilícito para a recorrente. 

Ao final, requer o provimento do apelo, para
que seja reformada a sentença.
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Contrarrazões  às  fls.  137/142,  pela
manutenção da sentença.

Parecer  Ministerial  de  fl.  150/152,  pelo
desprovimento do recurso.

É o relatório.

V O T O:

Conheço  do  recurso  interposto,  vez  que
próprio, tempestivo e regularmente processado, com o devido recolhimento do
respectivo preparo.

A Viação Targino Ltda. impetrou mandado
de  segurança  em  desfavor  do  Município  de  João  Pessoa,  aduzindo,  em
síntese, que não teve culpa no fato que ensejou a autuação do Município, já
que, apesar de ter passado cerca de dez anos no imóvel onde possuía sede,
sofreu esbulho por terceiro, tendo o Município lavrado infração em razão da
mudança de endereço.

Com  isso,  requer  que  seja  anulada  a
decisão administrativa que manteve o auto de infração.

Pois bem.

O  mandado  de  segurança  é  meio
constitucional  para  proteger  direito  individual  ou  coletivo,  líquido  e  certo,
sendo inaceitável  dilação probatória  em seu procedimento.  Na verdade,  o
direito  líquido e certo  é  uma condição de admissibilidade do mandado de
segurança, não importando o grau de complexidade fatídico ou doutrinário.

Da  análise  dos  autos,  observa-se  que  o
fiscal de renda do Município de João Pessoa agiu de forma regular, em estrito
cumprimento  do  exercício  de  seu dever,  havendo a  previsão legal  para  a
infração contra a empresa que atua em endereço diverso daquele ocupado,
ensejando aplicação de multa para a infratora.

O fato de ter sofrido esbulho, como afirma
na exordial, registrando a circunstância através de documentos acostados a
peça, não se confunde com a legítima atuação fiscal do Município, que não
fora  previamente  informado  da  situação  e  nem  concedeu  alvará  para
funcionamento em endereço distinto.
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Importante assentar  que,  pelos  elementos
dos  autos,  o  eventual  esbulho  praticado  ocorreu  no  ano  de  2009,  e  a
autuação  fiscal,  ao  seu  turno,  data  do  ano  de  2012,  de  onde  se  infere
interregno  suficiente  para  que  a  empresa  autuada  comunicasse  a
circunstância para o Município litigante.

A ausência  de  prova da  informação torna
discutível  sua  conduta  isenta  de  culpa  perante  o  Município,  não  se
desincumbindo devidamente de seu ônus de apresentar prova pré-constituída
nos autos a seu favor.

Como bem exposto na sentença proferida:

“Vislumbra-se que a impetrante não agiu com zelo na
atividade que exerce, posto que deixou de providenciar a
licença de funcionamento da empresa após a mudança
de  endereço,  ainda  que  em  imóvel  adjacente  e  por
circunstâncias alheias a sua vontade, como o fechamento
de  acesso  ao  endereço  anterior  pelo  proprietário  do
imóvel,  sendo  o  alvará  necessário  para  a  devida
regularidade do seu estabelecimento.” (“sic” – fl. 125).

“Mutatis mutandis”, sobre a matéria, colhe-
se da jurisprudência, “in verbis”:

“EMENTA:  AGRAVO DE INSTRUMENTO -  MANDA-
DO DE SEGURANÇA PREVENTIVO - MEDIDA LIMI-
NAR - AUTO DE INFRAÇÃO FISCAL - PROCEDIMEN-
TO ADMINISTRATIVO DE IMPUGNAÇÃO - IRREGU-
LARIDADE DA AUTUAÇÃO - NÃO DEMONSTRAÇÃO
-  INEXISTÊNCIA  DE  RISCO  DE  DANO  -  FUMUS
BONI IURIS E PERICULUM IN MORA NÃO CONFI-
GURADOS - RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Empresa autuada pela Fazenda estadual por, dentre
outros motivos,  ter realizado a entrada de mercadoria
acobertada  por  notas  fiscais  ideologicamente  falsas,
emitidas por Alemanha Revendedora Ltda.
2. Ausência de demonstração, em juízo inicial, de irregu-
laridade na autuação da impetrante pelo Fisco. 
3. Não havendo notícia da lavratura da respectiva CDA,
e nem tampouco do ajuizamento de execução fiscal em
face da recorrente, não se verifica a existência de perigo
de dano imediato a direito seu.
4.  Ausência dos requisitos necessários à concessão da
tutela de urgência 
5.  Recurso  não  provido”.  (TJMG -  Agravo  de  Instru-
mento-Cv  1.0024.14.149967-3/001,  Relator(a):  Des.(a)
Áurea  Brasil  ,  5ª  CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em
18/12/2014, publicação da súmula em 26/01/2015).
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Diante de tais considerações e também em
harmonia com o parecer Ministerial,  nego provimento ao apelo, mantendo
na íntegra a sentença de primeiro grau.. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Luíz Silvio
Ramalho  Júnior. Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.   Des.  Luíz  Silvio
Ramalho Júnior, o Exmo Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, e o Exmo.
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.

Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.
Rodrigo Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa,12 de junho de 2018.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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